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O
s últimos decênios foram palco de inúmeras re vo l u-
ções científicas e de profundas transformações nos
p rocessos e políticas de pesquisa, desenvo l v i m e n t o
tecnológico e produção industrial. Ao término da II
Guerra Mundial, o relatório Science the En d l e s s

Fro n t i e r (1), elaborado por Va n n e var Bush ao presidente dos Esta-
dos Unidos, introduziu conceitos e paradigmas que orientariam a
política científica e tecnológica do pós-guerra em grande número
de países, incluindo o Brasil (2). O relatório colocava ênfase espe-
cial na importância da pesquisa básica e xec utada sem pre o c u p a-
ções com aplicações práticas, mas que seria, na realidade, o
m a rca-passo do pro g resso tecnológico, uma
espécie de “dínamo re m o t o” do desenvo l v i m e n t o.
Nascia, assim, o modelo linear do papel da ciên-
cia e tecnologia no desenvolvimento econômico,
baseado no financiamento público, generoso e
d e s i n t e ressado da pesquisa acadêmica. Se g u n d o
esse modelo, a pesquisa básica, ao gerar novo s
conhecimentos, catalisaria natural e automatica-
mente o desenvolvimento tecnológico e a pro d u-
ção industrial levando, portanto, ao pro g resso eco-
nômico e à riqueza. Implícitos no re l a t ó r i o
e s t a vam os conceitos de total separação entre as
finalidades da pesquisa básica (busca de novo s
conhecimentos) e aplicada (busca de novas aplicações do conheci-
mento) e, também, como seria a prioridade dos financiamentos
(pelo Estado e pelo setor privado, re s p e c t i va m e n t e ) .
O arcabouço conceitual representado pelo Relatório Bush começou
a ser questionado quando países que não possuíam uma pesquisa
básica de peso conseguiram feitos tecnológicos espetaculares, ultra-
passando em alguns campos os Estados Unidos, fortaleza inconteste
desse tipo de investigação (3). A crítica ao modelo linear assumiu
várias formas, desde as de tom mais ideológico e privatizante (4), até
as que propuseram novos paradigmas e modelos para as inter-rela-
ções entre ciência e inovação (5). Embora o debate continue, a cada
dia encontramos menos defensores da visão simplista que dicoto-
miza a pesquisa em duas entidades distintas — básica e aplicada —
e propõe investimentos governamentais em pesquisa básica como
suficientes para alavancar a geração de tecnologia, a produção indus-
trial e o progresso econômico (6). 
Essa discussão tem uma enorme relevância para as agendas de pes-
quisa em saúde. Os paradigmas de Vannevar Bush e o modelo linear
levaram à noção de que a inexistência de fármacos, vacinas ou méto-
dos diagnósticos importantes para o controle de doenças, em parti-

cular as que afligiam populações pobres e marginalizadas, devia-se a
um science gap, ou seja, à falta do conhecimento científico necessá-
rio ao desenvolvimento dessas intervenções e, portanto, de insufi-
ciente pesquisa básica (7). Embora verdadeira em alguns casos, essa
a b o rdagem não levou em conta o contexto sócio-econômico que
influencia profundamente o descobrimento, a produção e o acesso
a intervenções sanitárias essenciais. O relatório da Comissão de
Ma c roeconomia e Saúde (8), da Organização Mundial da Sa ú d e ,
expõe com clareza a importância desse contexto, ao dividir as doen-
ças em três categorias distintas: 
TIPO I: Doenças existentes em países ricos e pobres, com grande
número de populações vulneráveis em todos eles (sarampo, diabe-
tes, hepatite B). Os mecanismos de mercado são suficientes para
geração de incentivos de P&D e para a produção industrial dos fár-
macos, medicamentos e vacinas. Os países pobres têm problemas de
acesso, mas os medicamentos e as intervenções existem.
TIPO II: Doenças existentes em países ricos e pobres, mas com
muito maior pre valência nos últimos (HIV/Aids, tuberc u l o s e ) .
Existem incentivos de P&D, mas em muito menor escala do que o
necessário, e problemas específicos dos países pobres não são leva-

dos em conta.
TIPO III: Doenças exc l u s i vas ou majoritariamente
p re valentes em países pobres (doença de Chagas,
tripanossomíase africana ou doença do sono (9),
o n c o c e rcose). Os incentivos econômicos para
P&D são praticamente inexistentes — há, por-
tanto, uma m a rket failure — e os medicamentos
necessários ou inexistem ou foram descobertos e são
p roduzidos por terem aplicação veterinária ou
serem úteis em outras doenças ou condições (10).
De fato, desde o início dos anos 1990 foi demons-
trado haver um enorme déficit de pesquisa relacio-
nada com as doenças da pobreza, também conheci-

das como ‘doenças negligenciadas’ ou ainda ‘doenças tropicais’. Esta
carência foi batizada como déficit 10/90 (10/90 gap), pois apenas
10% do investimento anual em pesquisa em saúde são destinados às
doenças que afligem 90% da população mundial (11). Em art i g o
recente analisamos as origens e raízes deste déficit e as dificuldades
para superá-lo (12).
A internacionalização das agendas internacionais da pesquisa em
saúde tem levado a uma focalização nas três big killers — HIV/Aids,
malária e tuberculose — isto é, as doenças transmissíveis responsá-
veis por grande parte da mortalidade em países em desenvo l v i-
mento, em particular na África subsaariana (13). Isto levou à propo-
sição da nomenclatura doenças negligenciadas (neglected diseases)
e d o e nças mais negligenciadas (most neglected diseases) para, re s-
p e c t i vamente, as doenças do Tipo II e III acima descritas (14,15).
Análises recentes nessa linha introduziram, também, o conceito de
uma falha adicional, além das já mencionadas falhas da ciência e
falha do mercado: a falha das políticas de saúde pública (16). De
fato, ao relegar às grandes companhias farmacêuticas (Big Pharma)
e às companhias de perfil biotecnológico (Small biotech) a responsa-
bilidade pelo desenvolvimento dos novos fármacos e medicamentos
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destinados ao controle dessas doenças, o setor público abdicou de
sua função indelegável, dando origem ao drama que hoje atinge
milhões de pessoas: inexistência de medicamentos eficazes ou
impossibilidade de acesso devido aos altos preços cobrados pelo
setor privado e/ou dificuldades de distribuição nas zonas endêmicas.
Desde a década de 1970 alguns programas (17) e/ou iniciativa s
internacionais foram criados para tentar superar esta situação (18).
Os recursos investidos, contudo, sempre foram ínfimos comparados
com o custo de desenvolvimento de novos medicamentos (19) ou
com o orçamento de P&D das companhias farmacêuticas, além de
totalmente inadequados para lidar com um problema de tal magni-
tude. Foram subestimadas, também, as dificuldades inerentes ao
p rocesso de geração do conhecimento necessário pelo estabeleci-
mento de prioridades de pesquisa (20), da transformação desse
conhecimento em intervenções sanitárias eficazes e a implementa-
ção dessas novas ferramentas pelos sistemas e serviços de saúde (21).
Qual a situação do Brasil nesse contexto? Ao contrário de outro s
países, a pesquisa em saúde no Brasil não se limitou à pesquisa
básica ou acadêmica, mas teve sua origem estreitamente ligada a
p roblemas econômicos e sociais, como atestam a criação da Escola
de Manguinhos e do Instituto Butantan na área de saúde humana,
e da Escola Superior Luiz de Qu e i roz na agricultura (21 - 24). Além
disso, fugindo do modelo linear de Va n n e var Bush, as agências
financiadoras brasileiras criaram, já na década de 1970, alguns
bem-sucedidos programas de apoio à pesquisa estratégica, como o
PIDE na área da saúde (25, 26), tipicamente atuante no assim cha-
mado Qu adrante de Pa s t e u r ( 5 ) .
Essas raízes da pesquisa em saúde no Brasil seguramente estão na
base de alguns sucessos alcançados por nosso país no controle de
algumas doenças endêmicas, como a doença de Chagas (27) e a Aids
(28) e dos bons resultados alcançados em algumas áreas onde o
poder público investiu pesadamente como, por exemplo, auto-sufi-
ciência em imunobiológicos e campanhas de va c i n a ç ã o. In f e l i z-
mente, essas histórias de sucesso coexistem com trágicos exemplos
de fracasso, como a situação epidemiológica da hanseníase e da
tuberculose, ou os níveis de violência urbana, doenças e condições
estreitamente ligadas ao contexto sócio-econômico.
Além dos fatores de ordem econômica, o modo de organização e ins-
titucionalização da pesquisa, da ciência e da tecnologia brasileiras
constitui um sério entrave ao desenvolvimento econômico e ao
desenvolvimento das intervenções necessárias ao controle de doen-
ças endêmicas. En t re nós há uma focalização exc e s s i va no compo-
nente acadêmico da C&T, relegando a um segundo plano “aquele
que é capaz de transformar ciência em riqueza — o setor empresa-
r i a l” (29). Como conseqüência, cientistas e engenheiros re p re s e n-
tam apenas 0,11% do total da força de trabalho brasileira — propor-
ção menor que a média internacional (0,54%) e longínqua da de
países como os Estados Unidos e o Japão (0,8%) — e se localizam
preferencialmente nas universidades, enquanto que em países como
a Coréia do Sul a maior parte atua em empresas. Com isto, “a ciên-
cia brasileira avança, mas a competitividade não” (29).
Em resumo, a internacionalização das agendas de pesquisa em saúde
resultou em três falhas sérias: falha da ciência; falha de políticas

públicas; e falha de mercado. O Brasil precisa de profundas transfor-
mações no seu sistema de C&T, adotando estratégias claras e efica-
zes para combater estas falhas: estimulando pesquisa estratégica e o
d e s e n volvimento tecnológico em saúde; articulando a política de
C&T em saúde com a política industrial; e criando mecanismos que
a s s e g u rem o acesso da população pobre aos serviços, insumos e
medicamentos essenciais à saúde.
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NOVOS ARRANJOS
PRODUTIVOS, ESTADO E GESTÃO
DA PESQUISA PÚBLICA

André Tosi Furtado 

A
política científica e tecnológica atual busca um
maior entrosamento entre a pesquisa pública e o
setor privado na economia. Esse novo padrão de
intervenção consiste muito mais em uma mudança
de ênfase na gestão das organizações existentes do

que uma nova orientação dos gastos públicos. Existe uma certa con-
tinuidade na forma em que o Estado vem atuando na ciência e tec-
nologia desde o pós-guerra embora haja uma mudança de ênfase.
Abandona-se o modelo linear science-push de política científica para
um outro modelo de interação demand pull. A verdadeira mudança
o c o r re no plano da relação entre o público e o privado no sistema
nacional de C&T. Na atualidade, o setor privado-empresarial ocupa
um espaço cada vez maior do financiamento e da execução da pes-
quisa nos países desenvolvidos. Essas mudanças de postura dos paí-
ses desenvolvidos estão se refletindo na agenda brasileira de política
de C&T, com todas as limitações inerentes a posição deste país na
divisão internacional do trabalho.
O atual debate sobre política científica e tecnológica deve ser situado
nesse contexto no qual se insere a sociedade brasileira. Por isso
aborda-se, num primeiro item, a política científica e tecnológica dos
países desenvolvidos, apoiando-se fundamentalmente no caso dos
Estados Unidos, país que realiza 44% dos gastos de P&D dos países
da OCDE. Depois, enfoca-se como as mudanças ocorridas nos paí-
ses desenvolvidos estão repercutindo na forma como é conduzida a
política científica e tecnológica no Brasil.

POLÍTICA CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA NOS PAÍSES DESENVOLVIDOS
Desde o fim da II Guerra Mundial formaram-se, nas democracias
ocidentais, os fundamentos do que seria a política do Estado em
matéria de ciência e tecnologia. Não só tomou-se como premissa
que a pesquisa científica era a mola propulsora do desenvolvi-
mento humano, mas que o Estado deveria apoiar e orientar essa
atividade. Esse consenso traduziu-se no famoso relatório dirigido
por Vannevar Bush intitulado “Science the Endless Frontier”
encaminhado ao presidente Truman no momento em que se vis-
lumbrava o que seria o pós-guerra. O documento visava demons-
trar a importância da pesquisa científica para o período de paz e
recomendava uma intervenção muito mais direta do Estado na
atividade científica, do em épocas anteriores, como mecanismo de
promoção do desenvolvimento econômico e do bem estar da
sociedade moderna. Essa intervenção deveria ocorrer por meio da
criação de uma agência de fomento que apoiaria a pesquisa básica
e aplicada. Além de preconizar o apoio a fundo perdido à pesquisa
básica, como mecanismo de geração de novas oportunidades de
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